
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.777 - RS 
(2012/0234479-7)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ADRIANA MARIA FONSECA SALERNO 
  GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
  THIAGO FARIAS NEIBERT 
EMBARGADO : MARIA HELENA MATOS DA COSTA 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - DEMANDA 
POSTULANDO ANULAÇÃO DE INSTRUMENTO PARTICULAR 
DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL QUE ESTIPULOU REGRA 
ESPECÍFICA PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL PARA AS MULHERES - ACÓRDÃO DESTE 
ÓRGÃO FRACIONÁRIO NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO 
REGIMENTAL, MANTIDA A DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECERA DO AGRAVO DA ASSISTIDA PARA, DE 
PRONTO, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, 
AFASTADA A PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA NA ORIGEM.

INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Nos estreitos lindes do artigo 535 do CPC, o recurso de 

embargos de declaração objetiva somente suprir omissão, 
dissipar obscuridade, afastar contradição ou sanar erro material, 
não podendo ser utilizado como instrumento para a rediscussão 
do julgado. No presente caso, o julgado se ressente de vício 
capaz de macular a sua integridade, devendo ser sanada a 
omissão verificada.

Consoante cediço nesta Corte, "a pretensão de afastar a 
distinção dos percentuais aplicados a homens e mulheres no 
cálculo inicial do benefício de complementação de aposentadoria 
proporcional ao tempo de serviço, o que dependeria da alteração 
do aditivo contratual com base no qual foi concedido o benefício, 
sujeita-se ao prazo de decadência de 4 anos (art. 178, § 9º, V, "b", 
Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos, correspondente 
ao art. 178, inc. II, do CC/2002)" (AgRg no Ag 1.353.893/RS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
05.11.2015, DJe 12.11.2015).

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para conhecer do agravo a fim de negar seguimento 
ao recurso especial, tendo em vista a decadência constatada. 

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, acolher os embargos de declaração, com efeitos infringentes, para 
conhecer do agravo a fim de negar seguimento ao recurso especial, tendo em vista a 
decadência constatada, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Antonio 
Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão. 
Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2016 (Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.777 - RS 
(2012/0234479-7)
  

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF 
ADVOGADOS : ADRIANA MARIA FONSECA SALERNO 
  GEORGE DE LUCCA TRAVERSO 
  LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO 
  THIAGO FARIAS NEIBERT 
EMBARGADO : MARIA HELENA MATOS DA COSTA 
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de 

embargos de declaração, opostos por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS 

- FUNCEF, em face de acórdão da relatoria deste signatário, que negou provimento ao 

agravo regimental da ora insurgente, mantida a decisão monocrática que conhecera do 

agravo da assistida para, de pronto, dar provimento ao recurso especial, a fim de 

determinar a remessa dos autos ao Tribunal de origem para que prossiga no julgamento 

da apelação, uma vez afastada a prescrição dantes pronunciada.

O referido julgado colegiado recebeu a seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - 
DEMANDA POSTULANDO A EQUIPARAÇÃO, ENTRE HOMENS E 
MULHERES, DO PERCENTUAL DO CÁLCULO DO SALÁRIO DE 
BENEFÍCIO PARA FINS DE SUPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO AGRAVO DA ASSISTIDA 
PARA, DE PRONTO, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, 
AFASTADA A PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA NA ORIGEM.
INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Prazo prescricional para exercício da pretensão de revisão da renda 
mensal inicial do benefício de previdência privada. Aplicação da Súmula 
291/STJ. Cuidando-se de prestação de trato sucessivo, o decurso do 
prazo prescricional quinquenal não atinge o próprio fundo do direito 
invocado, mas apenas as parcelas vencidas anteriormente ao quinquênio 
que antecede o ajuizamento da ação. Precedentes.
2. Pedido de suspensão do feito. "O fato de a matéria ter sido 
reconhecida como de repercussão geral perante o Supremo Tribunal 
Federal não impede o julgamento do recurso especial, apenas 
assegurando o sobrestamento do recurso extraordinário interposto" 
(EDcl no AREsp 161.703/RN, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, 
Terceira Turma, julgado em 05.11.2013, DJe 12.11.2013). Ademais, no 
caso, a insurgência especial sequer chegou a abranger a questão de 
fundo (cuja repercussão geral foi reconhecida), ante o acolhimento, na 
origem, da preliminar de prescrição.
3. Agravo regimental desprovido.
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Em suas razões, a embargante aponta omissão no acórdão, por não ter sido 

afastado o argumento, deduzido no regimental, acerca da existência de orientação 

jurisprudencial no sentido da incidência do prazo decadencial quadrienal para exercício 

do direito potestativo de pleitear a anulação de negócio jurídico, qual seja, o instrumento 

particular de alteração contratual que estipulou regra específica para a concessão de 

aposentadoria proporcional para as mulheres.

O prazo para oferecimento de impugnação decorreu in albis.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 252.777 - RS 
(2012/0234479-7)
  
  

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO (ARTIGO 544 DO CPC) - DEMANDA 
POSTULANDO ANULAÇÃO DE INSTRUMENTO PARTICULAR 
DE ALTERAÇÃO CONTRATUAL QUE ESTIPULOU REGRA 
ESPECÍFICA PARA A CONCESSÃO DE APOSENTADORIA 
PROPORCIONAL PARA AS MULHERES - ACÓRDÃO DESTE 
ÓRGÃO FRACIONÁRIO NEGANDO PROVIMENTO AO AGRAVO 
REGIMENTAL, MANTIDA A DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
CONHECERA DO AGRAVO DA ASSISTIDA PARA, DE 
PRONTO, DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL, 
AFASTADA A PRESCRIÇÃO PRONUNCIADA NA ORIGEM.

INSURGÊNCIA DA ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA.
1. Nos estreitos lindes do artigo 535 do CPC, o recurso de 

embargos de declaração objetiva somente suprir omissão, 
dissipar obscuridade, afastar contradição ou sanar erro material, 
não podendo ser utilizado como instrumento para a rediscussão 
do julgado. No presente caso, o julgado se ressente de vício 
capaz de macular a sua integridade, devendo ser sanada a 
omissão verificada.

Consoante cediço nesta Corte, "a pretensão de afastar a 
distinção dos percentuais aplicados a homens e mulheres no 
cálculo inicial do benefício de complementação de aposentadoria 
proporcional ao tempo de serviço, o que dependeria da alteração 
do aditivo contratual com base no qual foi concedido o benefício, 
sujeita-se ao prazo de decadência de 4 anos (art. 178, § 9º, V, "b", 
Código Civil de 1916, vigente à época dos fatos, correspondente 
ao art. 178, inc. II, do CC/2002)" (AgRg no Ag 1.353.893/RS, Rel. 
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 
05.11.2015, DJe 12.11.2015).

2. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos 
infringentes, para conhecer do agravo a fim de negar seguimento 
ao recurso especial, tendo em vista a decadência constatada.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Os embargos de 

declaração devem ser acolhidos com efeitos infringentes.

1. Nos estreitos lindes do artigo 535 do CPC, o recurso de embargos de 

declaração objetiva somente suprir omissão, dissipar obscuridade, afastar contradição 
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ou sanar erro material, não podendo ser utilizado como instrumento para a rediscussão 

do julgado. No presente caso, o julgado se ressente de vício capaz de macular a sua 

integridade, devendo ser sanado o equívoco verificado.

Isto porque, consoante cediço nesta Corte, "a pretensão de afastar a 

distinção dos percentuais aplicados a homens e mulheres no cálculo inicial do benefício 

de complementação de aposentadoria proporcional ao tempo de serviço, o que 

dependeria da alteração do aditivo contratual com base no qual foi concedido o 

benefício, sujeita-se ao prazo de decadência de 4 anos (art. 178, § 9º, V, "b", Código 

Civil de 1916, vigente à época dos fatos, correspondente ao art. 178, inc. II, do 

CC/2002)" (AgRg no Ag 1.353.893/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

julgado em 05.11.2015, DJe 12.11.2015).

Tal exegese decorreu do julgamento proferido pela Segunda Seção, no 

âmbito do Agravo Regimental nos Embargos de Divergência em Agravo 96.026/RS, 

cuja ementa encontra-se assim vazada: 

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PREVIDÊNCIA. 
PRIVADA. REVISÃO DE PENSÃO. ÍNDICE DE CONTRIBUIÇÃO. FAIXA 
ETÁRIA. RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO DO CÁLCULO. NEGÓCIO 
JURÍDICO. VÍCIO DE CONSENTIMENTO. ANULAÇÃO. DECADÊNCIA.
1. Nos termos do art. 75 da LC 109/2001, assim como ocorria sob a 
égide da legislação anterior (Lei 3.807/60, Decreto 72.771/73 e Lei 
8.213/91), a prescrição para reclamar o direito a prestações de benefício 
previdenciário é parcial, vale dizer, atinge apenas as prestações 
vencidas em período anterior a cinco anos do ajuizamento da ação.
2. Hipótese, todavia, em que a autora da ação não se limita a pleitear 
prestações com base no contrato previdenciário em vigor quando se 
tornou elegível ao benefício. Pretende alterar a base da relação jurídica 
entre as partes; modificar o próprio contrato em que assentado equilíbrio 
atuarial do plano de previdência. Como fundamento para o pedido de 
revisão do benefício, invoca critérios estabelecidos no contrato celebrado 
na década de 1950, o que dependeria da anulação do contrato de 1983, 
que o substituiu, por vício de consentimento, pretensão sujeita ao prazo 
de decadência de 4 anos (art. 178, § 9º, V, "b", Código Civil de 1916, 
vigente à época dos fatos, correspondente ao art. 178, inc. II, do 
CC/2002).

3. Agravo regimental ao qual se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 
96.026/RS, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, julgado em 11.11.2015, 
DJe 18.11.2015)

Desse modo, uma vez sanada a omissão detectada, de rigor reconhecer a 

decadência no presente caso, pois a pretensão deduzida em 26.06.2009 busca a 

desconstituição de adendo do contrato de previdência privada (assinado em 1997), o 

qual acresceu ao regulamento do plano de benefícios (a que a autora estava vinculada 
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desde 1977) regras específicas acerca do direito superveniente garantido pela Lei 

8.213/1991 de a mulher obter aposentadoria proporcional com 25 (vinte e cinco) anos 

de serviço.

2. Do exposto, acolho os embargos de declaração, com efeitos infringentes, 

para conhecer do agravo a fim de negar seguimento ao recurso especial, tendo em 

vista a decadência constatada.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2012/0234479-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 252.777 / RS

Números Origem:  10901826158  18261517620098210001  70044886265  70045931516  70047102157  
70048599153

EM MESA JULGADO: 16/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA HELENA MATOS DA COSTA
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE
AGRAVADO : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO
ADVOGADOS : ADRIANA MARIA FONSECA SALERNO

THIAGO FARIAS NEIBERT

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : GEORGE DE LUCCA TRAVERSO

LUIZ ANTÔNIO MUNIZ MACHADO
ADRIANA MARIA FONSECA SALERNO
THIAGO FARIAS NEIBERT

EMBARGADO : MARIA HELENA MATOS DA COSTA
ADVOGADO : RICARDO BARROS CANTALICE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, com efeitos 
infringentes, para conhecer do agravo a fim de negar seguimento ao recurso especial, tendo em 
vista a decadência constatada, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e Antonio Carlos 
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Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
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